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Características principais: 
 ▪ Uso frequente de adjetivos, locuções adjetivas e orações 

adjetivas para caracterizar o objeto descrito.
 ▪ A descrição pode ser objetiva, quando o autor busca apre-

sentar os detalhes de forma imparcial, ou subjetiva, quando 
há a inclusão de impressões e sentimentos pessoais.
 ▪ O texto é marcado por uma estrutura estática, sem pro-

gressão temporal.

 ▪ Exemplos de gêneros textuais descritivos: anúncios classi-
ficados, cardápios, biografias, manuais e relatos de viagem.

 ▸ Tipo Textual Injuntivo
O tipo injuntivo, também conhecido como instrucional, tem 

como propósito orientar, instruir ou comandar o leitor a realizar 
uma ação específica. É comum em situações em que é necessário 
indicar procedimentos, dar instruções ou estabelecer regras.

Características principais:
 ▪ Uso predominante de verbos no modo imperativo e em 

formas que expressam obrigação ou instrução (futuro do 
presente, por exemplo).
 ▪ A linguagem é direta e objetiva, com frases curtas e claras.
 ▪ A presença de marcas de interlocução, como pronomes e 

verbos em segunda pessoa, é comum para estabelecer uma 
relação de diálogo com o leitor.

Exemplos de gêneros textuais injuntivos: receitas culinárias, 
bulas de remédio, manuais de instrução, regulamentos e editais.

 ▸ Tipo Textual Expositivo
O texto expositivo tem como principal objetivo informar, 

esclarecer ou explicar determinado assunto ao leitor. Sua função 
é apresentar informações de forma clara, imparcial e objetiva, 
sem a intenção de convencer ou influenciar.

Características principais:
 ▪ Apresenta uma estrutura clara, com introdução, desenvol-

vimento e conclusão.
 ▪ Uso de linguagem formal, objetiva e impessoal.
 ▪ O verbo é empregado predominantemente no presente, 

e a organização das ideias segue uma sequência lógica e 
ordenada.

Exemplos de gêneros textuais expositivos: enciclopédias, 
artigos científicos, verbetes de dicionário, palestras e entrevistas.

CARACTERÍSTICAS E FUNCIONALIDADES DE GÊNEROS 
TEXTUAIS VARIADOS. SEQUÊNCIAS TEXTUAIS: DES-
CRITIVA, NARRATIVA, ARGUMENTATIVA, INJUNTIVA E 
EXPOSITIVA

O estudo dos tipos e gêneros textuais é fundamental para 
a compreensão e produção de textos em diversas situações 
comunicativas, sendo um tema recorrente em provas de concursos 
públicos. Ao compreender esses conceitos, o candidato adquire 
a capacidade de interpretar de forma mais eficaz os diferentes 
textos que encontrará, além de aprimorar sua habilidade de 
redigir conforme as exigências de cada situação.

Os tipos textuais referem-se a estruturas mais amplas e fixas 
que caracterizam a forma como o conteúdo é apresentado, como 
o narrativo, descritivo, dissertativo-argumentativo, expositivo e 
injuntivo. Já os gêneros textuais são as variadas manifestações 
desses tipos, adaptando-se ao contexto social, à finalidade e 
ao meio de comunicação, como notícias, editoriais, cartas de 
opinião, entre outros.

Tipos Textuais: Definição e Características 
Gerais

Os tipos textuais são modelos de estrutura e organização que 
orientam a maneira como um texto é construído, determinando 
sua função comunicativa e as estratégias linguísticas empregadas 
em sua elaboração. Esses tipos são considerados padrões 
relativamente estáveis que definem a forma e o propósito do 
texto, orientando o autor e o leitor sobre como a mensagem será 
apresentada.

Ao todo, temos cinco tipos textuais clássicos, que aparecem 
com frequência em questões de concursos públicos e que são 
fundamentais para a compreensão da estrutura e organização 
dos textos: o descritivo, o injuntivo, o expositivo, o dissertativo-
argumentativo e o narrativo. Cada um desses tipos textuais 
possui características próprias que influenciam a maneira como 
o texto é organizado, e a identificação dessas características é 
essencial para a interpretação e produção de textos de acordo 
com as demandas específicas de cada contexto.

 ▸ Tipo Textual Descritivo
O tipo descritivo é voltado para a criação de uma imagem 

detalhada de um objeto, pessoa, lugar, situação ou sentimento. O 
objetivo principal é permitir que o leitor visualize ou experimente 
o que está sendo descrito, utilizando recursos linguísticos que 
enfatizam as características sensoriais e perceptivas.

LÍNGUA PORTUGUESA
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 ▸ Análise dos Principais Tipos Textuais
Os tipos textuais são a base que orienta a construção e a 

organização de um texto, guiando a forma como as informações 
são apresentadas e recebidas pelo leitor. A seguir, analisaremos 
em detalhes os cinco principais tipos textuais: descritivo, 
injuntivo, expositivo, dissertativo-argumentativo e narrativo, 
destacando suas características, usos e exemplos práticos. Esse 
entendimento é fundamental para a interpretação e produção 
de textos, especialmente em contextos como concursos públicos 
e vestibulares, nos quais a capacidade de identificar e aplicar os 
tipos textuais é frequentemente avaliada.

 ▸ Tipo Textual Descritivo
O tipo textual descritivo tem como objetivo pintar uma 

imagem mental de um objeto, pessoa, ambiente, situação 
ou sentimento, fornecendo detalhes que ajudam o leitor a 
“visualizar” o que está sendo descrito. É comum encontrar 
a descrição em textos literários, em que o autor deseja criar 
um cenário ou caracterizar um personagem, mas ela também 
aparece em textos não literários, como anúncios classificados, 
cardápios e laudos médicos.

Características principais:
 ▪ Uso de adjetivos e locuções adjetivas: Proporcionam 

detalhes sobre características físicas ou emocionais do que 
está sendo descrito.
 ▪ Verbos de ligação: Verbos como “ser”, “estar” e “parecer” 

são frequentes, pois ajudam a conectar as características ao 
objeto descrito.
 ▪ Detalhamento minucioso: Enumeração de características 

que podem incluir cor, forma, tamanho, textura, cheiro e 
emoções, tornando a descrição rica e detalhada.
 ▪ Estilo estático: A descrição não envolve ação ou movimen-

to; o foco é a apresentação das características.
 ▪ Exemplos de uso: Biografias, descrições em romances, 

relatórios técnicos e anúncios de classificados.

 ▪ Exemplo prático: “A casa era pequena, de paredes brancas, 
janelas azuis e telhado vermelho. O jardim à frente era bem 
cuidado, com flores amarelas e rosas que exalavam um 
perfume suave.”

 ▸ Tipo Textual Injuntivo
O tipo textual injuntivo, também chamado de instrucional, 

tem como finalidade orientar, instruir ou ordenar o leitor a 
realizar uma determinada ação. Esse tipo é utilizado em textos 
que apresentam comandos, instruções ou regras, e é bastante 
comum em manuais de instruções, receitas culinárias, editais de 
concursos e regulamentos.

Características principais:
 ▪ Uso de verbos no modo imperativo: O uso de verbos como 

“faça”, “coloque”, “misture” é frequente, indicando instru-
ções claras e diretas.
 ▪ Frases curtas e objetivas: O texto é conciso e vai direto ao 

ponto, facilitando a compreensão do leitor.

 ▸ Tipo Textual Dissertativo-Argumentativo
O tipo dissertativo-argumentativo é amplamente utilizado 

em redações de concursos e vestibulares. Seu objetivo é expor 
ideias, discutir um tema e defender um ponto de vista, utilizando 
argumentos consistentes e bem estruturados.

Características principais:
 ▪ Estrutura típica com introdução (apresentação da tese), de-

senvolvimento (argumentos) e conclusão (reforço ou síntese 
da ideia principal).
 ▪ Presença de elementos que visam convencer o leitor, como 

citações, dados estatísticos, exemplos e comparações.
 ▪ Uso de verbos no presente, em primeira ou terceira pessoa, 

dependendo do grau de formalidade.

 ▪ Exemplos de gêneros textuais dissertativo-argumentati-
vos: artigos de opinião, editoriais, ensaios, resenhas e cartas 
argumentativas.

 ▸ Tipo Textual Narrativo
O tipo narrativo é aquele em que o autor conta uma história, 

real ou fictícia, envolvendo personagens, um enredo, tempo e 
espaço. A narrativa envolve a apresentação de eventos que se 
desenrolam ao longo do tempo, seguindo uma sequência lógica.

Características principais:
 ▪ Presença de personagens, narrador, enredo, tempo e 

espaço.
 ▪ Uso predominante de verbos no pretérito, que conferem a 

ideia de acontecimentos já ocorridos.
 ▪ Pode adotar diferentes tipos de narrador, como o narrador 

em primeira pessoa (participa da história) ou o narrador em 
terceira pessoa (observador ou onisciente).

 ▪ Exemplos de gêneros textuais narrativos: contos, roman-
ces, fábulas, crônicas e lendas.

Relação Entre os Tipos Textuais e a Função 
Comunicativa

Os tipos textuais servem como base para a construção de 
qualquer texto e têm uma função comunicativa que orienta a 
escolha das estruturas gramaticais, do vocabulário e do estilo de 
escrita. Por exemplo, ao produzir um texto narrativo, espera-se 
que haja uma sequência de ações e eventos; ao criar um texto 
dissertativo-argumentativo, é necessário apresentar e defender 
uma ideia de forma lógica e coerente.

A compreensão das características dos tipos textuais é 
fundamental para que os candidatos sejam capazes de identificar 
a estrutura e a finalidade dos textos em provas de concursos 
públicos, assim como para que possam produzir redações de 
acordo com as exigências da banca examinadora. Portanto, o 
conhecimento aprofundado dos tipos textuais é um diferencial 
importante para o sucesso em questões que abordam análise e 
produção textual.
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Importante enfatizar que a classificação de avaliação de um 
argumento é a sua estrutura lógica, e não o teor de suas propostas 
ou conclusões. Se a estrutura for formulada corretamente, 
o argumento é considerado válido, independentemente da 
veracidade das propostas ou das conclusões.

 ▸ Como determinar se um argumento é válido?
A validade de um argumento pode ser verificada por meio 

de diagramas de Venn, uma ferramenta extremamente útil para 
essa finalidade, frequentemente usada para analisar a lógica 
de argumentos. Vamos ilustrar esse método com o exemplo 
mencionado acima. Ao afirmar na afirmação P1 que “todos os 
homens são pássaros”, podemos representar esta afirmação da 
seguinte forma:

Note-se que todos os elementos do conjunto menor (homens) 
estão contidos no conjunto maior (pássaros), diminuindo que 
todos os elementos do primeiro grupo pertencem também ao 
segundo. Esta é a forma padrão de representar graficamente a 
afirmação “Todo A é B”: dois círculos, com o menor dentro do 
maior, onde o círculo menor representa o grupo classificado após 
a expressão “Todo”.

Quanto à afirmação “Nenhum pássaro é animal”, a palavra-
chave aqui é “Nenhum”, que transmite a ideia de completa 
separação entre os dois conjuntos incluídos.

LÓGICA E RACIOCÍNIO LÓGICO; LÓGICA DE ARGUMEN-
TAÇÃO

Lógica de argumentação
Um argumento refere-se à declaração de que um conjunto 

de proposições iniciais leva a outra proposição final, que é uma 
consequência das primeiras. Em outras palavras, um argumento 
é a relação que conecta um conjunto de proposições, denotadas 
como P1, P2,... Pn, conhecidas como premissas do argumento, a 
uma proposição Q, que é chamada de conclusão do argumento.

Exemplo:
 ▪ P1: Todos os cientistas são loucos.
 ▪ P2: Martiniano é cientista.
 ▪ Q: Logo, Martiniano é louco.

O exemplo fornecido pode ser denominado de Silogismo, que 
é um argumento formado por duas premissas e uma conclusão.

Quando se trata de argumentos lógicos, nosso interesse 
reside em determinar se eles são válidos ou inválidos. Portanto, 
vamos entender o que significa um argumento válido e um 
argumento inválido.

 ▸ Argumentos Válidos
Um argumento é considerado válido, ou legítimo, quando a 

conclusão decorre necessariamente das propostas apresentadas. 
Exemplo de silogismo: 
 ▪ P1: Todos os homens são pássaros. 
 ▪ P2: Nenhum pássaro é animal. 
 ▪ C: Logo, nenhum homem é animal.

Este exemplo demonstra um argumento logicamente 
estruturado e, por isso, válido. Entretanto, isso não implica na 
verdade das premissas ou da conclusão.

RACIOCÍNIO 
LÓGICO-MATEMÁTICO
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Examinemos a segunda premissa: “Patrícia não é criança”. 
Para obrigar, precisamos referenciar o diagrama criado a partir 
da primeira localização e determinar a localização possível de 
Patrícia, levando em consideração o que a segunda localização 
estabelece.

Fica claro que Patrícia não pode estar dentro do círculo que 
representa as crianças. Essa é a única restrição imposta pela 
segunda colocação. Assim, podemos deduzir que existem duas 
posições possíveis para Patrícia no diagrama:

 ▪ Fora do círculo que representa o conjunto maior;
 ▪ Dentro do conjunto maior, mas fora do círculo das crianças. 

Vamos analisar:

Finalmente, passemos à análise da conclusão: “Patrícia 
não gosta de chocolate”. Ora, o que nos resta para sabermos se 
este argumento é válido ou não, é justamente confirmar se esse 
resultado (se esta conclusão) é necessariamente verdadeiro!

 ▪  É necessariamente verdadeiro que Patrícia não gosta de 
chocolate? Olhando para o desenho acima, respondemos 
que não! Pode ser que ela não goste de chocolate (caso es-
teja fora do círculo), mas também pode ser que goste (caso 
esteja dentro do círculo)! Enfim, o argumento é inválido, pois 
as premissas não garantiram a veracidade da conclusão!

A representação gráfica da afirmação “Nenhum A é B” 
sempre consistirá em dois conjuntos distintos, sem sobreposição 
alguma entre eles.

Ao combinar as representações gráficas das duas indicações 
mencionadas acima e analisá-las, obteremos:

Ao analisar a conclusão de nosso argumento, que afirma 
“Nenhum homem é animal”, e compará-la com as representações 
gráficas das metas, questionamos: essa conclusão decorre 
logicamente das metas? Definitivamente, sim!

Percebemos que o conjunto dos homens está completamente 
separado do conjunto dos animais, diminuindo uma dissociação 
total entre os dois. Portanto, concluímos que este argumento é 
válido.

 ▸ Argumentos Inválidos
Um argumento é considerado inválido, também chamado 

de ilegítimo, mal formulado, falacioso ou sofisma, quando as 
propostas apresentadas não são capazes de garantir a verdade 
da conclusão.

Exemplo:
 ▪ P1: Todas as crianças gostam de chocolate. 
 ▪ P2: Patrícia não é criança. 
 ▪ C: Logo, Patrícia não gosta de chocolate.

Este exemplo ilustra um argumento inválido ou falacioso, 
pois as premissas não estabelecem de maneira conclusiva 
a veracidade da conclusão. É possível que Patrícia aprecie 
chocolate, mesmo não sendo criança, uma vez que a proposta 
inicial não limite o gosto por chocolate exclusivamente para 
crianças.

Para demonstrar a invalidez do argumento supracitado, 
utilizaremos diagramas de conjuntos, tal como foi feito para 
provar a validade de um argumento válido. Iniciaremos com as 
primeiras metas: “Todas as crianças gostam de chocolate”.
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 ▪  Windows 10 Mobile Enterprise: também voltado para 
smartphones e pequenos tablets, o Windows 10 Mobile 
Enterprise tem como objetivo entregar a melhor experiência 
para os consumidores que usam esses dispositivos para 
trabalho.
 ▪  Windows 10 IoT: edição para dispositivos como caixas ele-

trônicos, terminais de autoatendimento, máquinas de aten-
dimento para o varejo e robôs industriais – todas baseadas 
no Windows 10 Enterprise e Windows 10 Mobile Enterprise.
 ▪  Windows 10 S: edição otimizada em termos de segurança 

e desempenho, funcionando exclusivamente com aplicações 
da Loja Microsoft.
 ▪  Windows 10 Pro – Workstation: como o nome sugere, o 

Windows 10 Pro for Workstations é voltado principalmente 
para uso profissional mais avançado em máquinas podero-
sas com vários processadores e grande quantidade de RAM.

Área de Trabalho (pacote aero)
Aero é o nome dado a recursos e efeitos visuais introduzidos 

no Windows a partir da versão 7.

Área de Trabalho do Windows 10.
Fonte: https://edu.gcfglobal.org/pt/tudo-sobre-o-windows-10/

sobre-a-area-de-trabalho-do-windows-10/1/

SISTEMA OPERACIONAL (WINDOWS 10 E 11): CONCEI-
TOS BÁSICOS, ÁREA DE TRABALHO, JANELAS, PASTAS 
E ARQUIVOS; OPERAÇÕES COM ARQUIVOS E PASTAS 
(COPIAR, MOVER, RENOMEAR, EXCLUIR); ATALHOS DE 
TECLADO MAIS UTILIZADOS (CTRL+C, CTRL+V, ALT+TAB 
ETC.) E GERENCIADOR DE TAREFAS; CONFIGURAÇÕES 
E PAINEL DE CONTROLE, INCLUINDO A SOLUÇÃO DE 
PROBLEMAS; INSTALAÇÃO, DESINSTALAÇÃO OU ALTE-
RAÇÃO DE PROGRAMAS E ATIVAÇÃO/DESATIVAÇÃO 
DE RECURSOS, INCLUINDO CONFIGURAÇÃO DE 
APLICATIVOS; APLICATIVOS DO WINDOWS

WINDOWS 10

Lançado em 2015, O Windows 10 chega ao mercado com 
a proposta ousada, juntar todos os produtos da Microsoft em 
uma única plataforma. Além de desktops e notebooks, essa nova 
versão equipará smartphones, tablets, sistemas embarcados, o 
console Xbox One e produtos exclusivos, como o Surface Hub e 
os óculos de realidade aumentada HoloLens1.

Versões do Windows 10
 ▪  Windows 10 Home: edição do sistema operacional voltada 

para os consumidores domésticos que utilizam PCs (desktop 
e notebook), tablets e os dispositivos “2 em 1”. 
 ▪  Windows 10 Pro: o Windows 10 Pro também é voltado 

para PCs (desktop e notebook), tablets e dispositivos “2 em 
1”, mas traz algumas funcionalidades extras em relação ao 
Windows 10 Home, os quais fazem com que essa edição seja 
ideal para uso em pequenas empresas, apresentando recur-
sos para segurança digital, suporte remoto, produtividade e 
uso de sistemas baseados na nuvem.
 ▪  Windows 10 Enterprise: construído sobre o Windows 10 

Pro, o Windows 10 Enterprise é voltado para o mercado cor-
porativo. Os alvos dessa edição são as empresas de médio e 
grande porte, e o Sistema apresenta capacidades que focam 
especialmente em tecnologias desenvolvidas no campo da 
segurança digital e produtividade.
 ▪  Windows 10 Education: Construída a partir do Windows 

10 Enterprise, essa edição foi desenvolvida para atender as 
necessidades do meio escolar.
 ▪  Windows 10 Mobile: o Windows 10 Mobile é voltado 

para os dispositivos de tela pequena cujo uso é centrado no 
touchscreen, como smartphones e tablets

1  https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/
SlideDemo-4147.pdf
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Aero Glass (Efeito Vidro)
Recurso que deixa janelas, barras e menus transparentes, parecendo um vidro.

Efeito Aero Glass.
Fonte: https://www.tecmundo.com.br/windows-10/64159-efeito-aero-glass-lancado-mod-windows-10.htm

Aero Flip (Alt+Tab)
Permite a alternância das janelas na área de trabalho, organizando-as de acordo com a preferência de uso.

Efeito Aero Flip.

Aero Shake (Win+Home)
Ferramenta útil para quem usa o computador com multitarefas. Ao trabalhar com várias janelas abertas, basta “sacudir” a janela 

ativa, clicando na sua barra de título, que todas as outras serão minimizadas, poupando tempo e trabalho. E, simplesmente, basta 
sacudir novamente e todas as janelas serão restauradas.

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.
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Da mesma forma, considerada um dos pilares da legislação 
anticorrupção, a Lei de Improbidade Administrativa (LIA), nome 
pela qual ficou conhecida a Lei nº 8.429, de 2 de junho de 19921, 
é dividida em três seções:

“I - Dos Atos de Improbidade Administrativa que Importam 
Enriquecimento Ilícito”;

II - “Dos Atos de Improbidade Administrativa que Causam 
Prejuízo ao Erário”; e 

III - “Dos Atos de Improbidade Administrativa que Atentam 
Contra os Princípios da Administração Pública”.

Os Atos de improbidade administrativa atentam contra o 
Erário, resultam em enriquecimento ilícito ou atentam contra 
os princípios da administração pública. Entre as penas previstas 
estão o ressarcimento ao Erário, a indisponibilidade dos bens e a 
suspensão dos direitos políticos2.

Não obstante o reconhecimento da necessidade de 
atualização da Lei, seu texto sofreu alteração pela Lei nº 14.230, 
de 25 de outubro de 20213, sendo alvo de intensos debates e 
controvérsias: para alguns críticos, houve uma flexibilização da 
LIA, para outros buscou-se evitar seu uso político.

Da lei original, apenas os artigos 15 e 19 não foram objeto 
de modificação. Todos os demais foram alterados ou revogados.

A principal alteração trazida pela novel legislação é a extinção 
da modalidade culposa de improbidade. Com efeito, só poderão 
ser punidos por improbidade administrativa aqueles que tiverem 
“a vontade livre e consciente de alcançar o resultado ilícito 
tipificado nos artigos 9º, 10 e 11, não bastando a voluntariedade 
do agente”. (Art. 1º, § 2º).

Destaque também para a atribuição de competência 
exclusiva do Ministério Público para propor ações, com exigência 
de que a inicial da ação de improbidade já contenha as provas ou 
indícios da prática do ato de improbidade, sob pena de litigância 
de má-fé (Art. 17, caput e § 6º, I e II).

Outro ponto relevante diz respeito à dosimetria das penas: 
a Lei nº 14.230/2021 acaba com a pena mínima de suspensão 
dos direitos políticos (de 8 anos), e aumenta a pena máxima, 
que passa a ser de 14 anos; estabelece ainda pena maior para o 
enriquecimento ilícito (Art. 12, I, II).

Como principais alvos de críticas, pode-se registrar a 
introdução da prescrição intercorrente (Art. 23, § 8º), a conversão 
da lista dos atos de improbidade de exemplificativa em taxativa 
no texto da lei (Art. 11, caput) e finalmente, a limitação de prazos 

1 [ Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.
htm.]

2 [ Alterações na Lei de Improbidade Administrativa - Lei nº 8.429/1992 
(Lei nº 14.230/2021). CADIP – CENTRO DE APOIO AO DIREITO PÚBLICO. 
Coordenadoria do Cadip (biênio 2022-2023). São Paulo, 15 de março de 

2023 (4ªedição).]
3 [ Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-

2022/2021/Lei/L14230.htm#art1.]

ÉTICA NO SETOR PÚBLICO

A ética é a parte da filosofia que trata da reflexão sobre 
os princípios que fundamentam a moral. Pode ser entendida 
como uma teoria filosófica ou científica. Ética é um código 
moral que pretende ser o único conjunto de regras de conduta 
harmonicamente coerentes ao qual toda pessoa considerada 
moral deva obedecer1.

A necessidade de se definir os caminhos éticos a serem 
seguidos por profissionais de diversos ramos específicos fez 
multiplicar, nos últimos anos, os chamados “códigos de éticas” 
relativos às mais diversas profissões (código de ética da advocacia, 
código de ética da medicina, etc.)2.

Os “códigos de ética” se caracterizam por princípios e regras 
que visam justamente definir condutas a serem seguidas por um 
determinado grupo de profissionais.

Não poderia ser diferente em relação à profissão dos 
servidores públicos, sobretudo quando se leva em consideração 
que a Administração Pública deve se pautar pelo princípio da 
moralidade, sendo exigido de seus agentes, aos quais se incumbe 
a materialização da vontade do Estado por meio de atos e 
procedimentos administrativos, um comportamento regido pela 
ética.

Os “códigos de ética” são mais que mero conjunto de leis a 
serem observadas por seus destinatários, no caso os servidores 
públicos, sob pena da sanção estatal; os “códigos de ética” são, 
na realidade um conjunto de normas a serem observadas, não 
por medo da violência do Estado por sua inobservância (sanção), 
mas por senso e consciência moral livre, autônoma e íntima, por 
convicção interna, de que os serviços públicos devem orientar-se 
à consecução do bem comum e prestígio à solidariedade social 
como meios de sobrevivência e harmonia da sociedade para 
o que se exige o estrito respeito ao elemento ético que deve 
compor todo o agir humano.

No que se refere aos Servidores Públicos Civis do Poder 
Executivo Federal, o Governo Federal, por meio do Decreto nº 
1.171/943, instituiu o Código de Ética Profissional do Servidor 
Público Civil do Poder Executivo Federal.

Referido Decreto descreve regras de conduta a serem 
seguidas pelos agentes públicos (regras deontológicas), deveres 
fundamentais do servidor público e também vedações ao 
servidor público.

1 [ CAVA, Wilson; GOMES, Celso Augusto dos Santos. ÉTICA NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: alguns apontamentos. Trabalho de 

Conclusão de Curso (Especialização) – Curso Gestão, Assessoramento e 
Estado-Maior, Escola de Formação Complementar do Exército, 2018.]

2 [ BORTOLETO, Leandro; MÜLLER, Perla. Noções de ética no serviço 
público. Editora Jus Podivm, 2014.]

3 [ Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/
d1171.htm.]
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Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios 
constitucionais do Direito Administrativo não se exaure no art. 
37, caput da CFB/988, sendo estes, os já mencionados princípios 
implícitos.

Princípios Expressos:
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 

Publicidade e Eficiência.

Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade:
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública 

só pode atuar conforme a lei, tendo em vista que todas as suas 
atividades se encontram subordinadas à legislação.

Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara 
civil, onde o que não está proibido está permitido, nos termos do 
art.5º, II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado 
poderá atuar somente com prévia autorização legal, haja vista 
que não havendo autorização legal, não poderá a Administração 
agir.

Desse modo, a Administração Pública só pode praticar 
condutas que são autorizadas por lei. Todavia, caso aja fora dos 
parâmetros legais, é necessário que o ato administrativo seja 
anulado.

Além disso, é dever da Administração rever seus próprios 
atos, e tal incumbência possui amparo no Princípio da autotutela. 
Desse modo, a revisão dos atos que pratica, não depende 
de autorização ou de controle externo, tendo em vista que a 
própria Administração poderá fazê-lo por meio de revogação ou 
anulação. Vejamos: 

a) Revogação: trata-se de vício de mérito por conveniência e 
oportunidade e alcança apenas os atos discricionários.  
b) Anulação: trata-se de vício de legalidade e alcança todos 
os atos, sendo estes vinculados ou discricionários. 

Sobre o assunto, determina a Súmula 473 do STF:
Súmula 473 - STF - “A administração pode anular seus pró-
prios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, 
porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por 
motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os di-
reitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apre-
ciação judicial.” 

Assim sendo, destaca-se que o Poder Judiciário só possui o 
condão de intervir em possíveis vícios de legalidade, mas não 
de mérito. Além disso, não existe na legislação administrativa, 
prazo para a revogação de atos. Todavia, de acordo com o art. 
54 da Lei nº 9784/99, o direito da Administração de anular os 
atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para 
os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que 
foram praticados, salvo comprovada má-fé. Entretanto, caso 
o ato nulo tenha sido praticado mediante o uso de má-fé, não 
haverá prazo para sua anulação.

para ressarcimento aos cofres públicos, restrição ausente no 
projeto original, que previa a imprescritibilidade de ressarcimento 
do dano ao patrimônio público.

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: PRINCÍPIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Breve Introdução
Podemos considerar o Direito Administrativo como um 

ramo autônomo do Direito que se encontra dependente de um 
acoplado de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não 
existe uma norma codificada, não havendo, desta forma, um 
Código de Direito Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da 
Administração Pública em sua relação com os administrados, 
seus agentes públicos, organização interna e na prestação de 
seus serviços públicos, encontram-se esparsas no ordenamento 
jurídico pátrio, onde a principal fonte normativa é a Constituição 
Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios 
justificadores das prerrogativas e restrições da Administração, 
sendo eles, o princípio da Supremacia do Interesse Público e o 
princípio da Indisponibilidade do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di 
Pietro ensina que há diferenças relevantes entre o regime jurídico 
da Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

REGIME JURÍDICO 
ADMINISTRATIVO

É um regime mais 
abrangente

É um regime reservado 
para as relações jurídicas 
incidentes nas normas de 

direito público

Consiste nas regras e 
princípios de direito público 

e privado por meio dos quais, 
a Administração Pública pode 
se submeter em sua atuação

O ente público assume 
uma posição privilegiada em 

relação ao particular

 ▸ Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que 

direcionam os atos da Administração Pública. Os princípios 
podem vir expressos na Constituição Federal, bem como também 
podem ser implícitos, ou seja, não estão listados na Constituição, 
porém, possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, 
predispõe acerca dos princípios administrativos dispondo que a 
Administração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes 
da União, dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência. 
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distintas, forneceram insights que transformaram o 
entendimento sobre o desenvolvimento cognitivo, especialmente 
no contexto educacional.

 ▸ Teoria de Jean Piaget: Estágios do Desenvolvimento Cog-
nitivo

Jean Piaget (1896–1980), um psicólogo suíço, foi pioneiro na 
compreensão de como as crianças constroem seu entendimento 
do mundo. Ele acreditava que o desenvolvimento cognitivo é um 
processo ativo, em que as crianças interagem com o ambiente, 
formulam hipóteses, testam-nas e ajustam suas ideias com base 
nos resultados. Piaget identificou quatro estágios principais de 
desenvolvimento, cada um caracterizado por novas capacidades 
cognitivas e diferentes formas de entender a realidade:

Estágio Sensório-Motor (0-2 anos):
Neste estágio, o aprendizado ocorre por meio das interações 

diretas com o ambiente através dos sentidos e movimentos 
corporais. O bebê desenvolve a permanência do objeto, que é 
a compreensão de que os objetos continuam a existir, mesmo 
quando não estão visíveis. A ausência dessa compreensão 
faz com que, por exemplo, o bebê perca o interesse em um 
brinquedo escondido.

Estágio Pré-Operatório (2-7 anos):
Marcado pelo desenvolvimento da linguagem e do 

pensamento simbólico, neste estágio a criança começa a usar 
palavras e imagens para representar objetos. No entanto, seu 
pensamento é ainda limitado pela egocentricidade (dificuldade 
em ver as coisas de outra perspectiva) e pelo pensamento 
animista (atribuir vida a objetos inanimados).

Estágio das Operações Concretas (7-11 anos):
Aqui, a criança começa a desenvolver a lógica concreta, 

conseguindo realizar operações mentais que envolvem objetos 
reais e situações práticas. Conceitos como conservação 
(entendimento de que certas propriedades, como quantidade, 
permanecem as mesmas mesmo quando a forma do objeto 
muda) e classificação (capacidade de organizar objetos em 
categorias) são aprendidos.

Estágio das Operações Formais (a partir dos 11 anos):
Este estágio é caracterizado pelo desenvolvimento da 

capacidade de raciocínio abstrato e hipotético. O adolescente 
torna-se capaz de pensar sobre ideias complexas, elaborar 
hipóteses e 

O PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM E DESENVOL-
VIMENTO DA CRIANÇA

A psicologia do desenvolvimento e da aprendizagem é uma 
área central nos estudos educacionais, pois busca compreender 
os processos pelos quais os indivíduos se desenvolvem física, 
emocional, cognitiva e socialmente, além de explicar como ocorre 
o aprendizado ao longo da vida. Essa área de estudo, originada 
na interseção entre psicologia e educação, fornece bases teóricas 
e práticas que ajudam os educadores a adaptar suas estratégias 
de ensino às diferentes fases do desenvolvimento dos alunos, 
facilitando a construção de conhecimento e habilidades.

No contexto escolar, é essencial que os professores 
compreendam as transformações que ocorrem em cada etapa do 
desenvolvimento humano e as diversas formas como o aprendizado 
pode se manifestar, de modo a promover um ambiente de ensino 
inclusivo e estimulante. A partir de teorias e estudos científicos, 
como os de Jean Piaget e Lev Vygotsky para o desenvolvimento 
cognitivo, ou Erik Erikson para o desenvolvimento psicossocial, 
educadores conseguem compreender melhor os limites e as 
potencialidades dos alunos. Essas teorias explicam, por exemplo, 
como as crianças e os adolescentes percebem e interagem com o 
mundo, desenvolvendo habilidades cognitivas, como a resolução 
de problemas, e emocionais, como a autoconfiança.

Além disso, as teorias da aprendizagem, como o 
behaviorismo, o cognitivismo e a teoria da aprendizagem social, 
oferecem modelos que elucidam o processo pelo qual as pessoas 
assimilam e retêm novos conhecimentos. Elas mostram que 
fatores como reforço positivo, observação e processos mentais 
internos são fundamentais na construção do conhecimento, 
permitindo que o ensino seja planejado para maximizar o 
engajamento e o desenvolvimento dos alunos.

Assim, ao estudar a psicologia do desenvolvimento e da 
aprendizagem, educadores obtêm ferramentas para planejar 
aulas que respeitem as diferentes fases e estilos de aprendizagem 
dos estudantes, promovendo uma educação mais personalizada 
e eficaz.

 ▸ Teorias do Desenvolvimento Cognitivo
As teorias do desenvolvimento cognitivo oferecem modelos 

fundamentais para entender como as capacidades mentais 
e o pensamento se desenvolvem ao longo da vida. Duas das 
principais abordagens nesse campo foram elaboradas por Jean 
Piaget e Lev Vygotsky, que, apesar de possuírem perspectivas 

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS 
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Aprendizagem e 
Desenvolvimento

O desenvolvimento 
precede a 

aprendizagem, que 
ocorre quando o 

aluno está “pronto”

A aprendizagem 
precede o 

desenvolvimento 
e impulsiona 

as novas 
competências

Papel do 
Educador

Observador, 
criando ambientes 

que estimulem 
descobertas 
autônomas

Facilitador ativo, 
que orienta o 

aluno dentro da 
ZDP

Implicações para a Educação:
A aplicação prática dessas teorias sugere abordagens 

educacionais diferentes. Enquanto a perspectiva de Piaget apoia 
a ideia de atividades autônomas e exploração do ambiente, 
a de Vygotsky incentiva o ensino interativo e colaborativo, 
valorizando o papel do professor e dos colegas como mediadores 
do conhecimento.

1. Com base em Piaget, o ensino deve propor atividades 
adequadas ao estágio de desenvolvimento dos alunos, 
respeitando suas limitações cognitivas e estimulando seu 
potencial para descobrir por si próprios.

2. Com base em Vygotsky, o ensino deve aproveitar a ZDP dos 
alunos, propondo atividades que desafiem o aluno com o apoio 
do professor e colegas mais experientes. A prática colaborativa 
e a troca de conhecimento em grupo são recomendadas, 
valorizando o contexto social e cultural no qual o aluno está 
inserido.

As teorias do desenvolvimento cognitivo de Piaget e 
Vygotsky são complementares, oferecendo uma compreensão 
ampla do desenvolvimento humano. Enquanto Piaget nos guia 
sobre as capacidades e limitações do pensamento em diferentes 
idades, Vygotsky enfatiza a importância do contexto social e 
do aprendizado mediado. Ambas as teorias são essenciais para 
um planejamento pedagógico que atenda às necessidades dos 
alunos, promovendo seu desenvolvimento de forma integrada e 
contextualizada.

 ▸ Teorias da Aprendizagem
As teorias da aprendizagem são fundamentais para entender 

como o ser humano adquire, processa e retém o conhecimento. 
Elas fornecem uma base teórica para que educadores e 
psicólogos compreendam os diferentes mecanismos envolvidos 
no aprendizado, além de fornecerem subsídios para a criação de 
estratégias pedagógicas eficazes.

Entre as principais abordagens estão o Behaviorismo, a 
Teoria Cognitiva e a Teoria da Aprendizagem Social, cada uma 
com ênfases e implicações distintas para a prática educacional.

Behaviorismo:
O behaviorismo, desenvolvido por pesquisadores como 

John Watson e B.F. Skinner, foca no estudo de comportamentos 
observáveis e acredita que o aprendizado é fruto de associações 
entre estímulos e respostas. A premissa básica dessa teoria é que 
todo comportamento pode ser moldado por meio de reforços e 
punições, sendo a aprendizagem o resultado dessas associações 

considerá-las logicamente, mesmo que não estejam 
diretamente ligadas à realidade. Esse tipo de pensamento 
permite a resolução de problemas complexos e a formação de 
ideologias pessoais.

 ▸ Teoria de Lev Vygotsky: Desenvolvimento Cognitivo e a In-
fluência Sociocultural

Lev Vygotsky (1896 – 1934), psicólogo russo, também estudou 
o desenvolvimento cognitivo, mas enfatizou a importância 
do contexto social e cultural nesse processo. Diferente de 
Piaget, Vygotsky acreditava que o aprendizado antecede o 
desenvolvimento, e que este ocorre por meio de interações com 
outras pessoas, especialmente adultos e pares mais experientes. 
Para ele, o conhecimento é construído a partir de mediações 
sociais e culturais. Seus principais conceitos incluem:

Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP):
A ZDP é a diferença entre o que a criança consegue fazer 

sozinha e o que ela pode realizar com a ajuda de alguém mais 
experiente. Para Vygotsky, a aprendizagem é maximizada quando 
ocorre dentro da ZDP, ou seja, quando o ensino é direcionado 
para atividades que a criança ainda não consegue fazer sozinha, 
mas que pode aprender com ajuda. Esse conceito destaca a 
importância do andamento guiado, onde o professor ou colega 
mais experiente apoia a criança, ajudando-a a avançar no 
desenvolvimento.

Mediação e Ferramentas Culturais:
Vygotsky enfatiza que o uso de ferramentas culturais, como 

a linguagem e outros sistemas simbólicos (arte, matemática, 
escrita), é fundamental para o desenvolvimento cognitivo. A 
linguagem, em especial, desempenha um papel central, pois é 
por meio dela que o pensamento se organiza e se torna cada 
vez mais complexo. A fala interna, que surge na infância como 
uma forma de diálogo com os outros e se torna pensamento 
interiorizado, é uma ferramenta que permite a autorregulação e 
a solução de problemas.

Aprendizagem como Processo Social:
Para Vygotsky, o desenvolvimento cognitivo é indissociável 

do ambiente social. O aprendizado ocorre, principalmente, 
nas interações com outros, onde o estudante internaliza 
conhecimentos e práticas culturais. O processo de internalização 
permite que as funções mentais superiores, inicialmente 
realizadas em colaboração com o outro, se tornem funções 
internas.

Comparação entre Piaget e Vygotsky:

Aspecto Piaget Vygotsky

Foco do 
Desenvolvimento

Interação com o 
ambiente físico

Interação com o 
ambiente social

Sequência de 
Desenvolvimento

A criança passa 
por estágios que 

devem ocorrer em 
ordem sequencial 

(universais)

O 
desenvolvimento 
não é universal 
e depende do 

contexto cultural

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.
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